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PORTARIA Nº 97, DE 03 DE JUNHO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 15.874-9/2000,————
———

D E S I G N A, como RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO DOS
CONTRATOS, no âmbito de suas respectivas Secretarias, os
servidores abaixo relacionados, devendo, para tanto, ser
obedecidas as Instruções de Procedimento expedidas pela
Secretaria Municipal de Administração, sob pena de
responsabilidade funcional.

GABINETE DO PREFEITO
Cristiane Alonso Pessoto
Érika Cristiane de Souza Pereira

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL
Allan Muniz de Andrade (Corpo de Bombeiros)
Antonio Carlos Momesso (Defesa Civil)
Cecília Botan Pereira (Fundo Social de Solidariedade)
Cristiane Alonso Pessoto
Edison Henrique Barcaro (Corpo de Bombeiros)
Eduardo Donizete Pinto (Corpo de Bombeiros)
Érika Cristiane de Souza Pereira
Jussara Cristina Poli (Junta Militar)
Paulo Eduardo Berti (Corpo de Bombeiros)

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Kátia Cilene dos Santos Geraldo
Suely dos Santos Fercondini

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS PARLAMENTARES
Fernando de Souza
Sélma de Cássia Canalle

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
Ayla de Moraes Santos
Carla Regina Alves

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Alex Sandro Costa de Carvalho
Angélica Ribeiro Rodrigues da Silva
Étore Martins Gerioli
Lucas Drezza Negro
Luciana Pereira Alves
Marcelo Francisco da Silva
Márcia de Oliveira Baptistella
Mônica Bellini
Nelson Giarola
Osmar Antonio Merighi
Regina de Fátima Cerra Correa de Moraes
Renato dos Passos
Sandra Kameyama
Simone Zanotello
Solange Fernandes Vetrenka
Solange Maria Folgosi Silva
Vanildo José Ministro

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Elaine Aparecida Costa Capatto
Elder Vasconcellos
Gabriela Cergol Spina
João Carlos de Almeida
Simone Meneghette Timponi
Taís Cristina de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Márcio Antonio Benedetti
Rogério de Maio Ferreira
Sérgio Luiz Marino
Vilma Moreira Zambolli

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Ana Carolina Steck da Cunha
André Luiz da Silva
Ari José Marinho
Carlos Alberto de Moraes
Creusa Anita Costa Quiñones
Ivani Segati
Luciane de Fátima Segatti
Renato Steck

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
Kalinca Andrea Timponi Ritoni
Luciana Lopes Camargo de Lima

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Ana Lúcia Mariano
Ana Paula Silva de Almeida
Benedito Dauri Malosti
Daniel Calcenoni
Fernando Gomes Gonçalves Salvador
Flávia Fillipini Zaia
João Osório Gimenez Germano
José Carlos Sannomiya
Juliana Maria Maia
Lígia Martins Serra Matos
Luciana Lorensini
Roberto Zambolli
Simone Gertrudes Beraldi
Willian Reis Prodocimo

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
Alexandre Sanches
Angela Maria Vioti Zuim
Emilia Tereza Brunelli de Cusates
Fátima Aparecida Mendes Lopes
Fernanda Regina Nogueira Lucchini
Gilson Pavan
Guilherme Debroi de Campos
Isabel Camilo de Toledo
José Maria Bueno
Joyce Gomes de Almeida
Juliana Salvia Mazzei Segala
Leonardo Casagrande Alegre
Luis Augusto Zambon
Michele Mourão
Silvana Arrelaro da Fonseca
Solange de Barros
Sueli de Fátima Ribeiro
Sueli Rosa Analini de Freitas

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Daniela Aparecida Paganini
Fátima Aparecida Massucato Geraldo
Gisele Malagola
Irailda Vieira de Barros Ramos
Leinar Massagardi
Lucimara Machado Furlan
Priscila Passador Falchetti
Sueli Cristina Micheletti
Tânia Cristina Pires Bueno
Tiago Roveri Zacchello
Verônica Jacob Kozenevskas
Wellington Luís de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Alexandre Moreira de Souza
Arthur Denardi Salomão
Caio Marcelo Picolo
Fabiana Sanches Tristão
Haydee Leite Pereira
Joana de Cássia Prudêncio
José Adilson Telles
José Renaldo Vieira dos Santos
Luciano Alves da Silva
Maria Aparecida Corrêa Gonçalves

Maria Aparecida Marcondes Gibrail
Marilda Albiazzetti
Monique Macahiba Domingues
Nadir de Azevedo
Priscila Crepaldi
Regiane Paiva Antunes
Ricardo Segala
Rosana Iapichini de Camargo
Sandra Matilde Cintra Gaino
Shamir Abraão Mota Franco
Solange Colepicolo Leonardi
Sonia Aparecida Ferraz
Sonia Aparecida Polito
Valéria de Paula Ignácio
Vera Vasconcellos Taddei Herculano
Virgínia Maria Rigo Soares

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Edna Maria Bastazini Sai
Ricardo Davison Robertoni

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
Cintia Stella
Edvaldo Avanzzi

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
Cleber Serigatto Carvalho
Flávio Pickart
Rosângela Maria da Silva Menezes

SECRETARIA MUNICIPAL PARA ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
Antonio Carlos Schmidt
Diniz Baldin
Luiz Francisco Silva Moreira
Márcio Pardo Galafassi

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
Laís Amadi Júnior
Rita de Cássia Carvalho

GUARDA MUNICIPAL
Marisene de Souza Santos
Marlus da Silva

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogada a Portaria nº 46, de 22 de março de 2010.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

CLÓVIS MARCELO GALVÃO
Secretário Municipal de Administração

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos três dias do mês de junho de dois mil
e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 111, DE 04 DE JULHO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 3.008-9/2009, ————
———

D E S I G N A, para recebimento de numerário, a título de
adiantamento, LUIZA ANTONIA CLEMENTE NAZARIO, titular, e
ANA LÚCIA MARIANO, suplente, em substituição,
respectivamente, a LÍGIA MARTINS SERRA MATOS e MAURO
VINCENZO MAZZAMATI, representantes da Secretaria Municipal
de Transportes, designados pela Portaria nº 48, de 09 de
fevereiro de 2009.
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Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos quatro dias do mês de julho de dois mil
e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 116, DE 11 DE JULHO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 736-8/2009, —————
———

D E S I G N A   REVIANY PICCHI BARUFALDI, Diretora de Cultura,
para responder pela Secretaria Municipal de Cultura, no período
de 11 a 30 de julho de 2011, percebendo os subsídios
correspondentes ao cargo de Secretário Municipal e sem
prejuízo dos efeitos da Portaria SMRH nº 1108, de 19 de julho
de 2010, no que couber, durante o afastamento da titular PENHA
MARIA CAMUNHAS MARTINS, em gozo de férias
regulamentares.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos onze dias do mês de julho de dois mil
e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 117, DE 11 DE JULHO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 1.920-7/2009,————
————

D E S I G N A   REVIANY PICCHI BARUFALDI, Diretora de Cultura,
para responder pela Superintendência da Fundação Casa da
Cultura e Esportes, no período de 11 a 30 de julho de 2011,
durante o afastamento da titular PENHA MARIA CAMUNHAS
MARTINS, em gozo de férias regulamentares.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos onze dias do mês de julho de dois mil
e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 23.098, DE 26 DE MAIO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 24.636-2/2009,————
———

D E C R E T A:

Art. 1° - Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, da área
pública denominada “Equipamento Comunitário”, destacada na
matrícula nº 36.646, do 2º Oficial de Registro de Imóveis de
Jundiaí, Averbação 02, localizada na alameda das Palmeiras,
boxes 5 e 6, Vila Alvorada, nesta cidade, ao CLUBE DOS
CRIADORES DE CANÁRIOS DE JUNDIAÍ, para o fim de

desenvolvimento de atividades consentâneas com suas
finalidades estatutárias, pelo prazo de 02 (dois) anos, conforme
as condições estabelecidas no Termo de Permissão de Uso,
que fica fazendo parte integrante deste Decreto.

Art. 2° - A permissão de uso de que trata o art. 1º poderá ser
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, a critério da
Administração.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês de maio de
dois mil e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 23.119, DE 31 DE MAIO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 22.313-6/2006,————
———

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, da
área pública constituída da viela lindeira aos lotes 4 e 5, quadra
D, loteamento Vila Lima, nesta cidade, a DEVANIR PALADINI,
para o fim de conservação e manutenção, pelo prazo de 02
(dois) anos, contados da data da assinatura do Termo de
Permissão de Uso, que passa a fazer parte integrante do
presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos trinta e um dias do mês de maio de
dois mil e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 23.153, DE 13 DE JUNHO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta do Processo Administrativo nº 26.814-9/2006, ———
———-

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, da
área pública constituída da viela 4, lindeira aos lotes 15 e 16,
quadra T, loteamento Parque da Represa, nesta cidade, a ARTUR
KIRSHNICK, para o fim de conservação e manutenção, pelo
prazo de 02 (dois) anos, contados da data da assinatura do
Termo de Permissão de Uso, que passa a fazer parte integrante
do presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos treze dias do mês de junho de dois mil
e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 23.091, DE 19 DE MAIO DE 2011

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial as
que lhes são conferidas pelo art. 183, da Lei Complementar nº
499, de 22 de dezembro de 2010, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 5.418-4/2011, —————————
—————

D E C R E T A:

Art. 1º - O Manual de Gerenciamento de Frequência dos
Servidores Públicos da Administração Direta do Município de
Jundiaí, aprovado pelo Decreto Municipal nº 22.039, de 19 de
janeiro de 2010, passa a vigorar nos termos do Anexo que fica
fazendo parte integrante deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

CARLOS UMBERTO ROSSI
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de maio de
dois mil e onze.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretario Municipal de Negócios Jurídicos

MANUAL DE GERENCIAMENTO DE FREQUÊNCIA

CAPÍTULO I
Dos Objetivos

Art. 1º - O presente Manual estabelece normas e procedimentos
para o gerenciamento da frequência dos Servidores Públicos
da Administração Direta do Município de Jundiaí, especificando
os tipos de eventos e ocorrências previstos, o fundamento
legal de cada um deles e de como os mesmos devem ser
tratados pelas chefias das Unidades/Órgãos da Prefeitura.

CAPÍTULO II
Dos Conceitos Básicos

Art. 2º - Para os efeitos deste Manual, define-se:

I - Wponto - Web: sistema de gerenciamento eletrônico do ponto
dos servidores da Prefeitura através da Internet;

II - Jornada de Trabalho: total de horas diárias e/ou semanais a
serem cumpridas pelos servidores, conforme estabelecido no
Estatuto Municipal, em legislação específica ou no contrato de
trabalho;

III - Horário de Trabalho: período de trabalho diário comprovado
pelo registro da entrada, saída e intervalo para refeição;

IV - Escala: indica a duração diária da jornada e o ciclo de
trabalho do servidor;

V - Frequência: registro do comparecimento do servidor ao
trabalho, com as devidas ocorrências que ensejam redução,
compensação ou aumento da jornada;

VI - Ocorrências: eventos que interferem na frequência do
servidor ao trabalho, traduzidas em ausências, impontualidades,
justificativas legais ou administrativas e trabalho em horário
especial ou extraordinário;

VII - Gestores de RH: servidores indicados pelas Secretarias e
devidamente designados pelo Prefeito, para atuarem junto à
Secretaria Municipal de Recursos Humanos nos assuntos
referentes aos servidores das respectivas Pastas.

CAPÍTULO III
Das Normas e Procedimentos

Seção I
Do Crachá de Identificação

Art. 3º - O crachá destinado à identificação do servidor e
registro do ponto eletrônico, quando for o caso, é de uso
obrigatório para todos os servidores da Administração Direta,
observado o seguinte:

I - no caso de esquecimento do crachá ou da marcação do
ponto, o servidor deverá comunicar, de imediato, a sua chefia,
que autorizará o Gestor de RH da unidade a proceder ao
registro da frequência no sistema de ponto eletrônico;

II - no caso de perda, dano ou extravio, além da comunicação à
chefia, para as providências previstas no inciso I deste artigo,
o servidor deverá dirigir-se à Divisão de Cadastro de Pessoal,
da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, para solicitação
de um crachá provisório e a confecção de um novo.

Parágrafo único - O não cumprimento do disposto no “caput”
deste artigo constitui falta disciplinar, podendo acarretar
penalidade administrativa.

Art. 4º - O crachá inicial será fornecido gratuitamente, e
havendo necessidade de nova emissão, por motivo de perda,
dano ou extravio, será cobrado o valor de R$ 20,00 (vinte
reais) por cada crachá.

Seção II
Da Jornada de Trabalho

Art. 5º - A jornada normal de trabalho dos servidores públicos
municipais é de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas
semanais, com as seguintes exceções:

I - pessoal do magistério, médicos, odontólogos e demais
profissões regulamentadas, cuja jornada é a estabelecida em
legislação própria.

II - os servidores sujeitos atualmente à jornada de 30 (trinta)
horas semanais, com vencimentos proporcionais conforme
tabela de vencimentos em vigor.

III - os servidores quando, pela natureza e especificidade de
serviço, estejam sujeitos à jornada contínua de trabalho, na
forma da lei.

§ 1º - Ao servidor com jornada especial, nos termos do inciso
II deste artigo, será facultada a opção pela jornada normal, a
qualquer tempo, observado, quanto à concessão dos
benefícios, o estabelecido pelo regime próprio de previdência
do Município.

§ 2º - Durante a jornada diária, superior a 06 (seis) horas, os
servidores deverão observar um intervalo de, no mínimo, 01
(uma) hora para refeição e descanso.

§ 3º - Na jornada de que trata o inciso III deste artigo, o intervalo
para refeição e descanso será de 30 (trinta) minutos, cumpridos
dentro da jornada de trabalho.

§ 4º - Para os efeitos da modalidade prevista no inciso III deste
artigo, sábados e domingos serão considerados dias normais
de trabalho.

Seção III
Do Registro do Ponto

Art. 6º - É obrigatória a marcação eletrônica do ponto para
todos os servidores da Administração Direta.

§ 1º - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo:

I - os Agentes Políticos: Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários
Municipais;

II - os ocupantes de cargo de Diretor de provimento em comissão;

III - os servidores que pela natureza de seu cargo ou função
estejam impossibilitados da marcação, mediante solicitação
expressa da autoridade competente e autorização da Secretaria
Municipal de Recursos Humanos.

§ 2º - O registro do ponto será feito através do sistema
biométrico, mediante a impressão digital do servidor, exceto
nos casos em que as suas condições físicas não permitirem,
hipótese na qual o registro far-se-á com a utilização do cartão
de aproximação.

§ 3º - A frequência dos servidores de que trata o inciso III do §
1º deste artigo será apontada em controle manual de
frequência, através do impresso que constitui o Anexo IV,
observado os procedimentos estabelecidos neste Manual.

§ 4º - Salvo disposição ou autorização expressa em contrário,
é obrigatório o registro de 04 (quatro) marcações diárias:
entrada ao trabalho, saída e retorno das refeições, e saída no
final do expediente ou antecipada.

§ 5º - As informações a serem lançadas no formulário de
controle manual de frequência não poderão conter rasuras,
sendo que, em caso de erro, principalmente relativo a horários,
o servidor deverá util izar-se do campo destinado a
“informações” para lançar o horário correto.

§ 6º - A falta de lançamento, no formulário de controle manual
de frequência, de qualquer horário relativo à jornada cumprida,
implica na perda do numerário, salvo se o servidor comprovar,
até o mês subsequente ao do desconto, por qualquer meio
lícito instruído com documentos, que efetivamente prestou
serviços ao Município no período.

§ 7º - A jornada de trabalho será desconsiderada se o servidor
não consignar sua assinatura no campo próprio do formulário
de controle manual de frequência.

§ 8º - O não encaminhamento do formulário de controle manual
de frequência para a Secretaria Municipal de Recursos
Humanos implica na suspensão do pagamento dos vencimentos
ou salários.

§ 9º - Em caso de afastamento ou quando o servidor encontrar-
se em gozo de férias, o formulário de controle manual de
frequência deverá ser encaminhado, normalmente, para a
Secretaria Municipal de Recursos Humanos, com observações
nesse sentido.

Art. 7º - No caso de realização de serviços externos que
impeçam o regular registro do ponto, a chefia imediata
comunicará o Gestor de RH da unidade, para regularização da
frequência do servidor no sistema eletrônico.

Art. 8º - A marcação do ponto é obrigação pessoal e
intransferível do servidor, sob pena da aplicação de penalidades
administrativas.

Parágrafo único - Para os fins previstos no “caput” deste artigo,
considera-se infração administrativa por descumprimento de
normas legais e regulamentares a habitual omissão do servidor
no cumprimento da obrigação de marcação do ponto.

Art. 9º - A frequência dos servidores deverá ser validada pela
chefia imediata e/ou mediata e pelo órgão gestor da Secretaria
Municipal de Recursos Humanos.

Art. 10 - O registro do ponto deverá ser feito no andar em que
o servidor presta serviço, no caso do Paço Municipal, ou nas
respectivas unidades externas.

§ 1º - No caso de queda de energia e/ou defeito nos relógios,
a marcação poderá ser feita em outro local, mediante liberação
dos Gestores de RH, até que seja sanada a irregularidade.

§ 2º - Poderá, ainda, ser alterado o local de marcação do
ponto, nos casos em que o servidor estiver desempenhando
suas atividades, em caráter eventual ou temporário, fora de
sua unidade de trabalho.

Seção IV
Das Ocorrências

Sub-Seção I
Das faltas
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Art. 11 - Considera-se falta a ausência do servidor num período
igual ou maior que a metade de sua jornada diária de trabalho,
podendo ser:

I - Legal: falta prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município de Jundiaí ou em legislação específica, federal,
estadual ou municipal;

II - Injustificada: quando o servidor não comunica o motivo da
falta ou o motivo alegado não encontra justificativa legal ou
administrativa;

III - Abonada: concessão restrita aos servidores docentes e
especialistas de educação, sendo 06 (seis) ausências anuais,
no máximo 01 (uma) por mês, em dia de sua livre escolha,
observado o número de 03 (três) por semestre, em intervalo
não inferior a 30 (trinta) dias;

IV - Justificada: quando o servidor comunica o motivo da falta
ocorrida em virtude de caso fortuito ou de força maior, e este é
aceito pela chefia, levando-se em conta o período e as
circunstâncias em que a mesma ocorreu.

§ 1º - Quando as faltas tiverem reflexos sobre direitos do
servidor, será considerada a ausência mínima de 01 (um) dia,
somando-se as ausências de ½ (meio) período, desprezando-
se as frações, exceto quanto à remuneração mensal que
observará todo tempo perdido, seja para pagamento ou
desconto.

§ 2º - Os tipos, o fundamento legal e o tratamento das
ocorrências estão especificados no Anexo I a este Manual.

Sub-Seção II
Dos Atrasos e das Saídas Antecipadas ou Durante o Expediente

Art. 12 - Considera-se atraso a ausência do servidor ao trabalho
por período inferior a metade de sua jornada diária.

§ 1º - Não serão descontados os atrasos registrados na entrada
no primeiro período, não excedentes a 10 (dez) minutos diários.

§ 2º - Os atrasos superiores a 10 (dez) minutos e inferiores a
metade de sua jornada diária acarretarão a perda do período
de ausência correspondente, com o consequente desconto
proporcional nos vencimentos do servidor.

Art. 13 - Considera-se saída antecipada a ausência do servidor
que tendo iniciado a sua jornada diária, deixa o trabalho após
ter cumprido mais que a sua metade, sem previsão de retorno.

Art. 14 - Considera-se saída durante o expediente a ausência
do servidor que, tendo iniciado a sua jornada diária, deixa o
trabalho, com previsão de retorno, desde que a permanência
seja superior à metade de sua jornada.

Art. 15 - As saídas antecipadas ou durante o expediente e os
atrasos, devidamente justificados e/ou autorizados, poderão
ser compensados, observado o disposto no art. 32 deste
Manual.

Sub-Seção III
Dos Procedimentos Relativos à Licença para
Tratamento de Saúde

Art. 16 - O servidor que se ausentar do serviço, por motivo de
doença, deverá comunicar a sua chefia no primeiro período de
sua jornada de trabalho, pessoalmente ou por intermédio de
pessoa da família ou de sua confiança, através de quaisquer
dos meios de comunicação disponíveis.

Art. 17 - A justificativa da falta por motivo de doença deverá
ser feita mediante a apresentação de atestado médico,
observado o seguinte:

I - até 05 (cinco) dias de afastamento: no dia do retorno ao
trabalho o servidor deverá entregar o atestado médico a sua
chefia, que o encaminhará imediatamente à Secretaria Municipal
de Recursos Humanos;

II - mais de 05 dias de afastamento: o servidor deverá
comparecer ao ambulatório médico da Prefeitura, para consulta

clínica e apresentação do atestado médico, até 48 (quarenta e
oito) horas após o primeiro dia da falta.

§ 1º - Quando os afastamentos previstos no inciso I deste
artigo somarem mais de 15 (quinze) dias, num período de 90
(noventa) dias, o servidor será convocado para consulta com
o médico do trabalho.

§ 2º - No caso em que o afastamento previsto no inciso II deste
artigo for superior a 15 (quinze) dias, o servidor deverá
submeter-se à perícia médica a cargo do Regime Próprio de
Previdência do Município.

§ 3º - Os atestados relativos aos afastamentos previstos nos
incisos I e II deste artigo serão lançados no ponto eletrônico
pelos gestores da Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

§ 4º - Na impossibilidade de comparecer pessoalmente, o
servidor deverá encaminhar, através de representante, a
documentação referente ao afastamento, no prazo previsto no
inciso II deste artigo.

§ 5º - É facultado ao médico do trabalho rever o atestado
emitido por médico particular, mediante reavaliação do estado
de saúde do servidor.

§ 6º - Em casos excepcionais, devidamente justificados, tais
como internação hospitalar e repouso domiciliar absoluto, o
prazo para apresentação do atestado médico de que trata este
artigo poderá ser dilatado, a critério da Secretaria Municipal de
Recursos Humanos.

§ 7º - Incluem-se na hipótese do inciso I deste artigo os atestados
de número de horas inferiores a um dia.

Art. 18 - Na hipótese de o servidor não comparecer à consulta
médica de que trata o inciso II e o § 1º do art. 17, deste manual,
sem motivo justificado, o mesmo ficará impedido do exercício
do seu cargo ou função, até que se verifique a inspeção.

Parágrafo único - Os dias em que o servidor, por força do
disposto no “caput” deste artigo, ficar impedido do exercício do
cargo ou função, serão descontados de sua remuneração.

Art. 19 - O não comparecimento do servidor à perícia médica
de que trata o § 2º do art. 17, deste manual, sem motivo
justificado, acarretará a perda da remuneração correspondente
ao período requerido, a critério dos médicos peritos, se não for
possível a convalidação do laudo ou do atestado médico, em
razão das condições apresentadas pelo paciente.

Sub-Seção IV
Dos Procedimentos Relativos à Licença por Acidente
do Trabalho e Doença Profissional

Art. 20 - O acidente do trabalho e a doença profissional, nos
termos dos artigos 75 a 78 da Lei Complementar nº 499, de 22
de dezembro de 2010, deverá ser imediatamente informado
pela chefia do acidentado à Divisão de Engenharia de
Segurança do Trabalho e/ou à Divisão de Medicina do Trabalho,
observando os seguintes procedimentos:

I - encaminhar o servidor acidentado ao Hospital de Caridade
São Vicente de Paulo que, no caso, é o responsável pelo
atendimento;

II - em caso de acidente grave, acionar o Serviço de Resgate
do Corpo de Bombeiros (Tel. 193 - DDG);

III - comunicar, imediatamente, a Divisão de Engenharia de
Segurança do Trabalho e/ou a Divisão de Medicina do Trabalho
o fato ocorrido, pessoalmente ou por telefone;

IV - orientar o servidor acidentado para que, ao receber alta
médica do hospital, compareça à Divisão de Engenharia de
Segurança do Trabalho e/ou à Divisão de Medicina do Trabalho,
trazendo o laudo médico do profissional que o atendeu,
constando:

a) o nome da lesão sofrida e o código CID (Classificação
Internacional de Doenças);

b) tempo total previsto para afastamento, caso haja
necessidade.

Parágrafo único - Considera-se como dia do acidente, no caso
de doença profissional ou do trabalho, a data de início da
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual,
ou o dia em que for realizado o diagnóstico, observando-se
para esse efeito, o que ocorrer primeiro.

Art. 21 - A Comunicação Interna de Acidente do Trabalho - CIAT
deverá ser emitida pela Divisão de Engenharia de Segurança
do Trabalho e/ou pela Divisão de Medicina do Trabalho, até o
primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte
ou lesão grave, de imediato, através de impresso próprio que
constitui o Anexo III a este Manual, depois de confirmado o
nexo causal.

§ 1º - A CIAT será emitida em 04 (quatro) vias destinadas da
seguinte forma:

a) 1ª via à Divisão de Cadastro de Pessoal;

b) 2ª via ao servidor;

c) 3ª via ao arquivo da Divisão de Engenharia de Segurança
do Trabalho e/ou da Divisão de Medicina do Trabalho;

d) 4ª via à Secretaria em que o servidor estiver lotado.

§ 2º - Em caso excepcional, devidamente justificado, a CIAT
poderá ser emitida fora do prazo previsto no “caput” deste
artigo.

Sub-Seção V
Do Horário Noturno

Art. 22 - O horário noturno é aquele compreendido entre às
20h00 de um dia e às 5h00 do dia seguinte, sendo o seu valor
acrescido de 20% (vinte por cento).

Sub-Seção VI
Das Horas Extras

Art. 23 - O trabalho em horário extraordinário deve ser
autorizado apenas para o atendimento de necessidade inadiável
de serviço e situações excepcionais e temporárias, respeitado
o limite máximo de 2 (duas) horas diárias, nos termos do § 3º
do art. 104 da Lei Complementar nº 499, de 22 de dezembro de
2010, e o seguinte:

I - Hora-extra diurna: realizada de segunda-feira a sábado, no
horário das 5h00 às 20h00 horas e calculada com acréscimo
de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora de trabalho em
expediente normal.

II - Hora-extra noturna: realizada entre às 20h00 horas de um
dia e às 5h00 horas do dia seguinte, calculada com acréscimo
de 20% (vinte por cento) sobre a hora de trabalho extraordinária
diurna, a título de adicional noturno.

III - Hora-extra em domingos, feriados e pontos facultativos:
realizada no intervalo entre às 00h00 e às 24h00 e paga com
adicional de 100% (cem por cento).

Art. 24 - A realização de serviço extraordinário poderá ocorrer
desde que aferidas, previamente, a viabilidade orçamentária-
financeira pelos órgãos técnicos competentes.

§ 1º - Fica vedada a realização de horas extraordinárias por
servidor cedido a outras esferas de governo ou aos órgãos da
Administração Indireta, com ônus para o Município, salvo por
motivo de força maior devidamente justificado, e desde que
atendidos os pressupostos do “caput” deste artigo.

§ 2º - Será considerado horário extraordinário o período
excedente da jornada diária de trabalho superior a 15 (quinze)
minutos, descontado o tempo computado para compensação
dos dias úteis que antecedem ou sucedem feriados e pontos
facultativos, em que não haja expediente.

Sub-Seção VII
Da Movimentação de Pessoal
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Art. 25 - Toda movimentação de pessoal deverá ser
devidamente documentada e comunicada à Secretaria Municipal
de Recursos Humanos, para atualização do cadastro do Ponto
Eletrônico e da Folha de Pagamento.

Art. 26 - Para os fins deste Manual, movimentação de pessoal
é a mudança da lotação do servidor, na forma da lei:

I - de uma Secretaria para órgãos da Administração Indireta;

II - de uma Secretaria para outra;

III - de uma Unidade para outra, dentro da mesma Secretaria.

Art. 27 - A movimentação de pessoal pode ocorrer:

I - por iniciativa da Secretaria de lotação do servidor;

II - a pedido da Secretaria interessada em receber um servidor;

III - por permuta entre servidores interessados na
movimentação;

IV - nos casos de readaptação, em cargo de atribuições e
responsabilidades compatíveis com a limitação que o servidor
tenha sofrido em sua capacidade física e mental.

Art. 28 - Compete à Secretaria Municipal de Recursos Humanos
gerenciar o processo de movimentação de pessoal,
observadas as seguintes condições:

I - existência de vaga na unidade de destino;

II - anuência do órgão de lotação do servidor;

III - anuência do órgão de destino;

IV - compatibilidade entre as atribuições do cargo do servidor
a ser movimentado e as atividades desenvolvidas no órgão de
destino;

V - solicitação do titular do órgão de lotação do servidor, com a
devida justificativa;

VI - prévia reserva orçamentária, suficiente para o período de
cobertura no exercício.

Art. 29 - As solicitações para a movimentação de servidor
deverão ser formalizadas por meio de formulário próprio (Anexo
II), disponível através do sítio www.prefeitura.jundiai.sp.gov.br
e encaminhadas à Secretaria Municipal de Recursos Humanos,

que adotará as providências necessárias à sua
operacionalização.

Parágrafo único - As movimentações de que trata este artigo,
comunicadas até o dia 15 de cada mês, serão efetivadas no
próprio mês, e as comunicadas após essa data, serão
efetivadas a partir da competência seguinte.

Art. 30 - O remanejamento de servidor, bem como qualquer
mudança nas atribuições próprias do cargo/função, será
submetido à Divisão de Engenharia de Segurança do Trabalho
e/ou à Divisão de Medicina do Trabalho, para análise e
providências cabíveis, quanto à adaptação, readaptação e
reeducação do servidor no exercício de suas atribuições.

CAPÍTULO IV
Do Banco de Horas

Art. 31 - O Banco de Horas será constituído das horas extras
não pagas, bem como das horas resultantes de faltas, saídas
antecipadas e atrasos, devidamente justificados, a critério da
chefia.

§ 1º - As horas extras, até o limite previsto em lei, e as
resultantes de faltas, atrasos e saídas antecipadas, serão
lançadas no Banco de Horas, como crédito ou débito do
funcionário na proporção 1:1 (um por um).

§ 2º - O período de apuração do Banco de Horas será
quadrimestral, considerando o ano civil, a saber:

I - primeiro quadrimestre: janeiro a abril;

II - segundo quadrimestre: maio a agosto;

III - terceiro quadrimestre: setembro a dezembro.

Art. 32 - As faltas, as saídas antecipadas e os atrasos,
devidamente justificados e/ou autorizados, serão descontados
das horas créditos existentes no Banco de Horas.

Parágrafo único - No caso de não haver horas crédito no Banco
de Horas, as horas de que trata o “caput” deste artigo poderão
ser compensadas, mediante pedido do servidor e a devida
anuência da chefia, até o mês subsequente ao da ocorrência,
observando as regras aplicáveis à execução de trabalho em
horário extraordinário.

Art. 33 - As horas excedentes à jornada diária, não pagas no
mês de sua realização, serão lançadas no Banco de Horas
como crédito e poderão ser compensadas, mediante pedido do
servidor e a devida anuência da chefia, dentro dos

quadrimestres definidos no § 2º do art. 31 deste Decreto, como
horas folgas na proporção 1:1 (um por um).

§ 1º - No final de cada quadrimestre, havendo saldo credor a
favor do funcionário, as horas serão pagas, no mês
subsequente, observados os adicionais estabelecidos nos
incisos I a III do art. 23 deste Decreto.

§ 2º - No caso de demissão, exoneração e aposentadoria, as
horas de crédito e débito serão contabilizadas, procedendo-
se o pagamento ou desconto na rescisão, observando-se
quanto ao pagamento o estabelecido no § 1º deste artigo.

CAPÍTULO V
Dos Gestores de Recursos Humanos

Art. 34 - No que se refere ao gerenciamento de frequência,
compete aos Gestores de RH:

I - fazer o controle da frequência dos servidores de sua
unidade de atuação;

II - tomar conhecimento e manter-se atualizado com relação às
normas e instruções referente a pessoal;

III - lançar, no sistema de ponto, as ocorrências referentes aos
servidores lotados em sua unidade de atuação;

IV - obter a validação da frequência dos servidores, junto a
sua chefia, para integração com a folha de pagamento;

V - realizar outras atividades relacionadas ao controle de
frequência dos servidores.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 35 - Todas as ocorrências e informações não tratadas
através do sistema de ponto eletrônico, que possam interferir
na frequência do servidor, deverão ser encaminhadas à
Diretoria de Administração de Recursos Humanos, até o terceiro
dia útil do mês subsequente ao mês de competência.

Art. 36 - Aos servidores em geral cumpre observar e zelar pelo
cumprimento das normas estabelecidas neste Manual, e às
chefias o controle e fiscalização da frequência, sob pena de
responsabilidade administrativa.

Art. 37 - Os casos omissos que digam respeito ao controle de
frequência serão resolvidos por ato do titular da Secretaria
Municipal de Recursos Humanos, que editará, quando
necessário, normas complementares ao cumprimento deste
Manual.
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EXTRATO
TERMO DE ADITAMENTO II e PRORROGAÇÃO III do CONVÊNIO
nº 016/08, que entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ e o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA –
CIEE
PROCESSO: nº 16.027-2/05
OBJETO: Prorroga o prazo de vigência, por mais 12 (doze)
meses, contados a partir de 29 de maio de 2011
VALOR ESTIMATIVO ANUAL: R$ 1.091.013,90 (um milhão,
noventa e um mil e treze reais e noventa centavos)
ASSINATURA: 08.07.11

OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PUBLICADO
NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE,
ESTÃO NO SITE www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA
ABERTA” (NO CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS
RESPECTIVOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 014.357-3/2011

I - Objeto: Contratação da Companhia de Informática de
Jundiaí - CIJUN, para prestação de serviços de tecnologia de
informação consistentes no desenvolvimento de Projeto de
Sistema Informatizado para Integração do Registro Nacional de
Infrações de Trânsito ao SIIM – Sistema Integrado de
Informações Municipais, destinado à Secretaria Municipal de
Transportes.

II - Fundamento Legal: Artigo 24, inciso VIII, c/c artigo 26,
da Lei Federal 8.666/93.

III - Valor Global: R$ 76.740,00 (setenta e seis mil,
setecentos e quarenta reais)

IV - Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses

V  - Justificativa:  A contratação da Companhia de
Informática de Jundiaí-CIJun, tem por finalidade apresentar as
condições comerciais para o desenvolvimento de
funcionalidade do RENAINF integradas ao SIIM – Sistema
Integrado  de Informações Municipais.
A escolha da Companhia de Informática de Jundiaí-CIJUN
ocorreu por tratar-se de empresa que integra a Administração
Pública Municipal, tendo sido criada em data anterior à vigência
da Lei 8.666/93, para o fim específico de prestar-lhe serviços
na área de informática, possuindo infraestrutura adequada para
os serviços.
Quanto ao valor a ser pago, este está compatível com os
praticados no mercado, conforme pesquisa realizada.

(ANA PAULA SILVA DE ALMEIDA)
Diretora do Depto. de Trânsito
                                      em Substituição

SMT
Em, 11 de julho de 2011

Ratifico a escolha, face justificativa da Sra. Diretora da
SMT constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

(MAURO VICENZO MAZZAMATI)
Respondendo pela Secretária Municipal de Transportes

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 015.343-2/2011

I - Objeto: Contratação da Companhia de Informática de
Jundiaí - CIJun, para prestação de serviços de acesso aos
sistemas informatizados da PMJ, por meio de conexões VPN
sob Internet e acesso em Banda Larga para o sistema GPS,
destinado à Secretaria Municipal de Transportes.

II - Fundamento Legal: Artigo 24, VIII, c/c artigo 26, da Lei
Federal 8.666/93.

III - Valor Global: R$ 48.870,00 (quarenta e oito mil,
oitocentos e setenta reais).

IV - Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

V  - Justificativa:  A contratação da Companhia de
Informática de Jundiaí-CIJun, visa o fornecimento de serviço
de acesso aos sistemas informatizados da Prefeitura Municipal
de Jundiaí, por meio de conexões VPN sob Internet e acesso
em Banda Larga para o sistema GPS.
               A escolha da Companhia de Informática de Jundiaí-
Cijun ocorreu por tratar-se de empresa que integra a
Administração Pública Municipal, tendo sido criada em data
anterior à vigência da Lei nº 8.666/93, para o fim específico de
prestar-lhe serviços na área de informática, possuindo
infraestrutura adequada para os serviços.
              Quanto ao valor a ser pago, está compatível com os
apresentados no mercado, conforme pesquisa realizada.

(LESLIE LITANO TEALDI)
Diretor do Depto. de Transportes Coletivos

SMT
Em, 11 de julho de 2011

Ratifico a escolha, face justificativa do Sr. Diretor da
SMT constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

(MAURO VICENZO MAZZAMATI)
Respondendo pela Secretária Municipal de Transportes

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 016.711-9/2011

I - Objeto: Aquisição de 80 (oitenta) curativos Mepitel, 80
(oitenta) curativos Mepilex Lite, 80 (oitenta) curativos Mepilex
Transfer e 120 (cento e vinte) curativos Mepilex Border,  para
cumprimento de mandado judicial, cujo órgão gestor é a
Secretaria Municipal de Saúde.

II - Fundamento Legal: Artigo 24, inciso IV, c/c artigo 26,
ambos da Lei Federal nº 8666/93.

III - Valor Total : R$ 15.116,80 (quinze mil, cento e dezesseis
reais e oitenta centavos).

IV - Contratada: Neve Indústria e Comércio de Produtos
Cirúrgicos Ltda.

V  - Justificativa: A aquisição dos curativos é
necessária diante da expedição de ordem judicial de
fornecimento pela Municipalidade, do produto na forma
prescrita.
Trata-se de situação que exige pronto atendimento sob
pena de ocorrer prejuízo irreparável à saúde do
paciente.
A escolha da empresa Neve Indústria e Comércio de Produtos
Cirúrgicos Ltda, se deu em razão de ser ela distribuidora
exclusiva dos produtos Molniycke Health Care em todo território
nacional e apresentar condições de atendimento imediato.
O preço está compatível com os valores praticados no mercado.

(SEVERINO BRAGA DA SILVA)
Diretor de Administração e Finanças

SMS
Em, 11 de julho de 2011

Ratifico a escolha, face justificativa do Sr. Diretor da
SMS constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

(TÂNIA REGINA GASPARINI BOTELHO PUPO)
Secretária Municipal de Saúde
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RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 407/11.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social.
Objeto: Aquisição de Equipamentos de informática.
Desclassificamos a proposta da empresa DANRÔ PAPELARIA,
INFORMATICA E PRESENTES LTDA. no tocante ao item 03, por
não atender o solicitado no edital.
Adjudicamos o objeto desta licitação as empresas:
- VITTADELL CONSULTORIA E SERVIÇOS EM TI LTDA. – Item
01.
- SANDRA DE FREITAS DELLA VALLE ME – Item 02;
- ASPIL INFORMATICA LTDA. ME. – Item 03.
Processo nº. 14.333-4/11

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 364/11.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Objeto: Aquisição de peças para veículos leves Chevrolet.
Vigência: 12 (doze) meses.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01,homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
Empresa
IMPORT. ALVAMAR COM. PEÇAS PARA AUTOS LTDA
Valor R$____________________________30.000,00
Processo nº. 13.034-9/11

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO
DA CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 397/11.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Criação, Lay-out, Arte Final – Livros “Grandes
Educadores Jundiaienses”.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente
licitação.
Processo nº. 14.131-2/11

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO DA CHEFE DA
DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 401/11
Processo nº. 14.220-3/11
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de equipamento de sinalização e acessórios
para senha eletrônica.
Face ao que consta dos autos, tornamos insubsistente a
adjudicação publicada na IOM de 21/06/11 – Edição nº. 3.570.
Fica revogada a presente licitação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 146/11, de 08 de julho
de 2011 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí OBJETO:
Fornecimento de pão de batata, sob o Sistema de Registro de
Preços DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link “Compra Aberta”
acessar Mural – Pregão Eletrônico – Anexos) - grátis, ou no
Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Logística – 4º
andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às
16:30 horas, mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site
www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta – Compras –
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até o horário
da abertura, que dar-se-á no dia 25 de julho de 2011, às 09:30
horas SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-
se-á a partir de até 10 (dez) minutos após a abertura e
classificação ou não das propostas.

(ETORE MARTINS GERIOLI)
Pregoeiro

Processo n.º 14.019-9/11

CMHJL, em 08 de julho de 2011.

Convite-Obras nº 019/11 – Prestação de serviços técnicos
especializados em engenharia para elaboração de vistoria,
avaliações e laudo das instalações elétricas das creches
municipais, desde a entrada geral até o sistema de distribuição
interna - SMEE.

Face ao que consta dos autos e;
Considerando a análise da Secretaria Municipal de Educação e
Esportes às fl. 86.
RESOLVEMOS:

CLASSIFICAR a proposta apresentada pela empresa:

1.NEFAG ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA.

ADJUDICAR o objeto desta licitação a favor da empresa NEFAG
ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA, por atender as exigências do
Edital.

SANDRA AP. DIAS DA SILVEIRA MAZOLLI
Presidente da CMHJL
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DESPACHOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
    RECURSOS HUMANOS
DARH/DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

 PROCESSOS DEFERIDOS:

PROCESSO s/nº – Interessado: ALINE FRANCO
BERTAZZONI - assunto:  certidão funcional.

PROCESSO  nº13589-2/2011 - Interessado: RITA DE CASSIA
ORSI – assunto: dispensa para participar como supervisora
do Campeonato Pan-Americano de Handebol feminino.

PROCESSOS INDEFERIDOS:

PROCESSO nº8140-1/2011 – Interessado: LILIAN DE CASSIA
RUY – assunto: férias prêmio.

PROCESSO nº14918-2/2011 – Interessado: LILIAN DE
CASSIA RUY– assunto: revisão de contagem de tempo de
serviço.

PROCESSO nº13564-5/2011– Interessado: MARCIA
AUGUSTO CORAINE – assunto: desconsideração de faltas
injustificadas.

PROCESSO nº14147-8/2011 – Interessado: RONALDO
ROVERI DE OLIVEIRA– assunto: sexta-parte.

PROCESSO nº15568-4/2011 – Interessado: ROSELI DE
FATIMA CABRAL ASSAF  – assunto: abono familiar para
filho estudante.
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DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO.

PORTARIA N.º 1210, DE 08 DE JULHO DE 2011.
Nomeando a Sra. MARIA APARECIDA GREGÓRIO para exercer
o cargo de Auxiliar de Serviços Educacionais, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 499, de 22 de dezembro de 2010 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 1082/63, conforme
decisão proferida no Processo nº 2.872/2011, da Vara Da
Fazenda Da Comarca De Jundiaí – SP, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 1211, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Exonerando, a pedido, a servidora ANA APARECIDA JANUÁRIA
DE SELLES, do cargo de Professor I, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário, revogadas as disposições em contrário,
retroagindo seus efeitos a 11 de julho de 2011.

PORTARIA Nº 1212, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Exonerando, a pedido, a servidora PATRÍCIA VIRGINIA
GNACCARINI THOMAZESKI, do cargo de Médico, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário, revogadas as disposições
em contrário, retroagindo seus efeitos a 06 de julho de 2011.

PORTARIA Nº 1213, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Exonerando, a pedido, a servidora FABIANA SANTOS
RODRIGUES, do cargo de Orientador Social, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário, revogadas as disposições em
contrário, retroagindo seus efeitos a 11 de julho de 2011.

PORTARIA N.º 1214, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Designando o servidor JOSÉ CARLOS RUEDA, para exercer
em substituição a função de Chefe da Seção de Controle e
Abastecimento de Combustível, no Departamento de Logística,
junto à Secretaria Municipal de Administração, atribuindo-lhe
“FC-2”, durante o impedimento do titular ROBERTO GUERINO,
em gozo de férias regulamentares no período de 11 de julho de
2011 a 30 de julho de 2011, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1215, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Designando o servidor HERMES SINVAL PEDROSO, DIRETOR
ECONÔMICO FINANCEIRO, símbolo “CC-3”, em comissão, para
responder cumulativamente, pela DIRETORIA DO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, símbolo
“CC-3”, em comissão, junto à Secretaria Municipal de Finanças,
durante o impedimento do titular MÁRCIO CÉSAR SANTIAGO,
em gozo de férias regulamentares no período de 11 de julho de
2011 a 20 de julho de 2011, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1216, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Nomeando a Sra. ANA PAULA GRANZOTO para exercer o cargo
de Psicólogo (área da saúde e social), junto à Secretaria
Municipal de Saúde, sob o regime da Lei Complementar n.º 499,
de 22 de dezembro de 2010 e suas alterações, que instituiu o
novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob
registro n° 1084/24 revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1217, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Nomeando a Sra. PATRICIA HAMASAKI DE AMORIM para exercer
o cargo de Agente Técnico de Saúde – Categoria II, junto à
Secretaria Municipal de Saúde, sob o regime da Lei
Complementar n.º 499, de 22 de dezembro de 2010 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 1086/09, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1218, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Designando o servidor ROMANTI EZER ARAÚJO TEMOTEO
JÚNIOR, ASSESSOR MUNICIPAL V, símbolo “CC-5”, em
comissão, para exercer em substituição o cargo de DIRETOR
DE CULTURA, símbolo “CC-3”, em comissão, junto à Secretaria
Municipal de Cultura, durante o impedimento da titular REVIANY
PICCHI BARUFALDI, em substituição a Secretaria de Cultura,
em gozo de férias regulamentares no período de 11 de julho de
2011 a 30 de julho de 2011, revogadas as disposições em
contrário, suspendendo especialmente a Portaria nº 459, de
09 de fevereiro de 2009, no que couber.

PORTARIA N.º 1219, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Resolve conceder à servidora ROSIMEIRE DE SOUZA SILVA,
Diretor de Escola, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,
licença para tratamento de saúde de pessoa da família, pelo
período de 05 (cinco) dias, a partir de 04 de julho de 2011,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1220, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Resolve conceder à servidora IMACULADA DA CONCEIÇÃO
NOGUEIRA DA S. FERREIRA, Auxiliar de Serviços Educacionais,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença para
tratamento de saúde de pessoa da família, pelo período de 07
(sete) dias, a partir de 05 de julho de 2011, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1221, DE 11 DE JULHO DE 2011.
Resolve conceder à servidora RENATA TECH PÁDUA CORRÊA
IDA, Agente de Suporte Administrativo – Categoria II, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário, licença para tratamento de
saúde de pessoa da família, pelo período de 10 (dez) dias, a
partir de 06 de julho de 2011, revogadas as disposições em
contrário.

PROCESSO INDEFERIDO:
PROCESSO Nº 15.836-5/2011 –
Interessado: HAMILTON FERNANDO DE SOUZA ESPINDOLA
Assunto: Concurso Público – Agente Operacional – Categoria I

PORTARIA Nº 421, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário
WALTER LUIZ FEITEIRO, Agente Operacional, Cat. I, Grupo I,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,  por
180 (cento e oitenta) dias, de 13/04/2011 a 09/10/2011,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 422, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
DENIZE PELICIARI TINELLI, Agente de Suporte Administrativo,
Cat. II, Grupo II, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J.,  por 46 (quarenta e seis) dias, de 17/07/2011 a 31/08/
2011, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 423, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
ANDREA MARIA DE SOUZA, Monitor de Creche,  Grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,  por 90
(noventa) dias, de 13/07/2011 a 10/10/2011, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 424, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
MÁRCIA SEREGATTI DE CARVALHO, Auxiliar de Serviços
Educacionais,  Grupo I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J.,  por 90 (noventa) dias, de 19/07/2011 a
16/10/2011, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 425, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder à funcionária  MARIA ISABEL DESIDÉRIO
LOPES, Professor I, Grupo VII, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 90 (noventa)
dias, de 30/06/2011 a 27/09/2011, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 426, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder à funcionária  LILIANE SUITER SANT ANNA,
Professor  I,  Grupo VII, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por  90 (noventa) dias, de
23/06/2011 a  20/09/2011, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 427, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder à funcionária  CARMEN SILVIA NALLI
BULHÕES, Professor I,  Grupo VII, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por  45 (quarenta
e cinco) dias, de 02/07/2011 a 15/08/2011, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 428, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder ao funcionário LUIZ ALBERTO ARGENTON,
Guarda Municipal,  Grupo II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 90 (noventa) dias, de
12/07/2011 a 09/10/2011, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 429, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder à funcionária SÔNIA APARECIDA FELÍCIO,
Auxiliar de Serviços Educacionais,  Grupo I, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por  40
(quarenta) dias, de 23/06/2011 a 01/08/2011, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 430, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder à funcionária GABRIELA MEDEIROS, Agente
de Suporte,  Grupo II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por  90 (noventa) dias, de
09/06/2011 a 06/09/2011, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 431, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve conceder ao funcionário BENEDITO DA SILVA DE
OLIVEIRA, Agente Operacional,  Grupo I, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por  60
(sessenta) dias, de 18/06/2011 a 16/08/2011, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 432, DE 07 DE JULHO DE 2011
Resolve prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário
ONOFRE DA SILVA ARABE ALEIXO, Guarda Municipal,  Grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-
Doença por  10 (dez) dias, de 01/07/2011 a 10/07/2011,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 433, DE 08 DE JULHO DE 2011
Resolve aposentar por idade  com proventos proporcionais, o
funcionário ALCIDES PASQUALINI, CPF 150.429.168-90 PIS
104.054.862-83 do cargo de Agente Operacional, Cat. II, Grupo
I, Grau K, do quadro de pessoal estatutário da Prefeitura
Municipal de Jundiaí, com base no artigo 40º, § 1º, inciso III,
alínea “b”  da Constituição Federal, com a redação da Emenda
Constitucional nº 41/2003 e artigo 11 da Lei 5.894 de 12/09/
2002 e suas alterações, observando-se que o tempo de
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social é de 11
anos, 06 meses e 21 dias, revogadas as disposições em
contrário.

                                        José Marcussi
                                     Diretor Presidente

SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 43/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “GOLDFARB 33
EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA”  fica NOTIFICADO por
este edital, expedido na forma da Lei, a comparecer no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da presente publicação, para tomar
ciência do processo administrativo nº 09.437-0/2011;  em  virtude
de ser desconhecido o domicílio tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor



12  DE  JULHO DE 2011 PÁGINA 25
 SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 44/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “QUEIROZ GALVAO
NATURE ETAPA 2 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA”  fica
NOTIFICADO por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomar ciência do processo administrativo nº
35.741-5/2010;  em  virtude de ser desconhecido o domicílio
tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

 SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 45/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “QUEIROZ GALVAO
RESERVA DO JAPI DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA”  fica
NOTIFICADO por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomar ciência do processo administrativo nº
09.436-2/2011;  em  virtude de ser desconhecido o domicílio
tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

 SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 46/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “QUEIROZ GALVAO
RESERVA DO JAPI DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA”  fica

NOTIFICADO por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomar ciência do processo administrativo nº
03.551-4/2011;  em  virtude de ser desconhecido o domicílio
tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

 SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 47/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “INOVE & RENOVE -
COMERCIO DE MOVEIS E DECORACOES LTDA. - ME”  fica
NOTIFICADO por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomar ciência do processo administrativo nº
01.405-5/2011;  em  virtude de ser desconhecido o domicílio
tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 48/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “INOVE & RENOVE -
COMERCIO DE MOVEIS E DECORACOES LTDA. - ME”  fica
NOTIFICADO por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomar ciência do processo administrativo nº
01.407-1/2011;  em  virtude de ser desconhecido o domicílio
tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 49/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “MUHAMMAD KHALIL
KALBONEH”  fica NOTIFICADO por este edital, expedido na
forma da Lei, a comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da presente publicação, para tomar ciência do processo
administrativo nº 12.377-3/2011;  em  virtude de ser
desconhecido o domicílio tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 50/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “M-CAMP
CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA”  fica NOTIFICADO
por este edital, expedido na forma da Lei, a comparecer no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente publicação, para
tomar ciência do processo administrativo nº 09.148-3/2011;
em  virtude de ser desconhecido o domicílio tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

SECRETARIA MUNICIPAL DE  FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 51/2011

O Diretor do Departamento de Fiscalização
Tributária da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que o contribuinte, “INSTITUTO DE
DOENÇAS PULMONARES DE JUNDIAI LTDA”  fica NOTIFICADO
por este edital, expedido na forma da Lei, a comparecer no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente publicação, para
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tomar ciência do processo administrativo nº 09.141-8/2011;
em  virtude de ser desconhecido o domicílio tributário.

A não manifestação do contribuinte na forma e no prazo acima
indicado, ensejará em penalidades previstas em lei.
.
           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital,  que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

                         D.F.T., em 07 de Julho de 2011.

            José Carlos da Costa Amaro
                                Diretor

 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - SMF/DFT Nº 37/2011

Os contribuintes, abaixo relacionados  ficam
NOTIFICADOS por este edital, expedido na forma da Lei, a
comparecerem no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente
publicação, para tomarem ciência dos processos
administrativos; abaixo relacionados, em virtude de ser
desconhecido o domicílio tributário.

Processo nº. Contribuinte
00.207-0/2009 AIRTON SALA
05.248-5/2011 ALCINA ALCANTARA RIBEIRO

                A não manifestação do contribuinte na forma e no
prazo acima indicado ensejará a inscrição do processo em
Dívida Ativa.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente edital, que será fixado no local de costume e publicado
na Imprensa Oficial do Município.

D.F.T., em 05 de julho de 2011.

José Carlos da Costa Amaro
Diretor

Edital de Notificação e Auto de Infração nº 07/11

Notificações

WALTER DA COSTA E SILVA FILHO, Secretário Municipal de
Serviços Públicos, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que ficam os proprietários dos imóveis abaixo
relacionados NOTIFICADOS a procederem a sua regularização
nos termos da Lei abaixo referenciada:

Nº INFRAÇÃO INFRATOR
522 – AUT / 2011 DARCY STOCKER
Endereço: Rua Sorocaba, 46 – Jardim do Lago
Número de Contribuinte: 23.58.3

Serviços a serem executados:
REPAROS NO PASSEIO ( da Rua Antonio Zambon)

Lei de referência: Lei 6984/07 de 17/12/2007, alterada pela Lei
7179/08 de 17/10/2008 regulamentada pelo Decreto 21643/09
de 01/04/2009.
Prazo: 90 dias a contar da presente publicação

Nº INFRAÇÃO INFRATOR
814 – AUT / 2011 MAISON VITÓRIA COMERCIAL

LTDA
Endereço: Rua Olga Frigeri Pizzinato, s/n – Vila Rami
Número de Contribuinte: 11.086.13

Serviços a serem executados:
LIMPEZA DE TERRENO – CAPINA E RETIRADA DE MATERIAL

Lei de referência: Lei 3705/91 de 10/04/1991 – Artigo 11
Parágrafo Único – Inc. 2 – Rev. pelas Leis 5624/01, de 30/05/
2001 e 6399/04 de 26/07/2004 e Decretos 12028/91 de 23/05/
1991; 17192/99 de 22/02/1999 e 17579/99 de 25/11/1999
Lei: Art.1, Art.8, Art.9, Art.11, Parágrafo Único, Incisos I e II, Lei
2705//91 – Alterada pelas Leis 5624/01, 6399/04, Decreto 12028/
91, alterado pelos Decretos 17192/99, 17579/99

Prazo: 30 dias a contar  da presente publicação

Nº INFRAÇÃO INFRATOR
1386 – AUT / 2011 MARIA APARECIDA BARZOTTI

Endereço: Rua Raymundo Thomazini, s/n – Jardim do Lago
Número de Contribuinte: 25.029.05

Serviços a serem executados:
LIMPEZA DE TERRENO – CAPINA E RETIRADA DE MATERIAL

Lei de referência: Lei 3705/91 de 10/04/1991 – Artigo 11
Parágrafo Único – Inc. 2 – Rev. pelas Leis 5624/01, de 30/05/
2001 e 6399/04 de 26/07/2004 e Decretos 12028/91 de 23/05/
1991; 17192/99 de 22/02/1999 e 17579/99 de 25/11/1999
Lei: Art.1, Art.8, Art.9, Art.11, Parágrafo Único, Incisos I e II, Lei
2705//91 – Alterada pelas Leis 5624/01, 6399/04, Decreto 12028/
91, alterado pelos Decretos 17192/99, 17579/99

Prazo: 30 dias a contar  da presente publicação

Nº INFRAÇÃO INFRATOR
1778 – AUT / 2011 ELIZABETH RANGEL DOS SANTOS

Endereço: Rua Prof. Oscar Augusto Guelli Filho, s/n – Jardim
do Lago
Número de Contribuinte: 25.043.06

Serviços a serem executados:

CONSTRUÇÃO DE MURO – (ALTURA MÍNIMA 0,80 M)
Lei de referência: Lei 3705/91, de 10/04/1991 – Artigo 11 –
Parágrafo Único – Inc. 1- Rev.pelas Leis 5624/01 de  30/05/01
e 6399/04 de 26/07/04 e Decretos 12028/91 de 23/05/91; 17192/
99 de 22/02/99 e 17579/99 de 25/11/99.

CONSTRUÇÃO DE PASSEIO

Lei de referência: Lei 6984/07 de 17/12/2007, alterada pela Lei
7179/08 de 17/10/2008 regulamentada pelo Decreto 21643/09
de 01/04/2009.
Prazo: 90 dias a contar da presente publicação

FAZ SABER AINDA que o não atendimento à presente
notificação implicará na aplicação da multa prevista nos artigos
das leis acima referenciadas, em execução dos serviços pela
Prefeitura, às expensas do proprietário, na forma da mesma
lei, ensejamos a inscrição dos respectivos valores em Dívida
Ativa.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital,
que será afixado no local de costume e publicado na Imprensa
Oficial do Município.

            Jundiaí, 09 de julho de 2011
    WALTER DA COSTA E SILVA FILHO
     Secretário Municipal de Serviços Públicos

 Auto de infração

WALTER DA COSTA E SILVA FILHO, Secretário Municipal de
Serviços Públicos, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que foi emitido AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO
DE MULTA aos proprietários abaixo relacionados pelo não
cumprimento das respectivas notificações.

Informamos ainda que, os valores das multas deverão ser
recolhidos aos cofres municipais através de guias de infração
e/ou de serviços, as quais deverão ser retiradas na sede da
Unidade de Serviços Sul, localizada à Rua Eduardo Carlos
Pereira nº 90 – Jardim do Lago, ou apresentar recurso no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação deste edital.

Contribuinte: 25.043.0006
Nome Proprietário: CIA VITI VINÍCOLA PAULISTA S/A
Endereço do Imóvel: Rua Embu, s/n – Jardim do Lago
Auto de Infração nº 1275-AUT/2011 (referente processo
11.534-0/2011)
Guia de Cobrança de Infração: 387.375 / 2011
Valor da Guia de Cobrança de Serviços: R$ 295,00 (duzentos
e noventa e cinco reais)

             Jundiaí, 09 de julho de 2011
    WALTER DA COSTA E SILVA FILHO
     Secretário Municipal de Serviços Públicos
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EDITAL Nº 21/2011

A Secretária Municipal de Saúde e Presidente do Conselho
Municipal de Saúde do município de Jundiaí – Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais........
 FAZ SABER que no próximo dia 15 de julho de 2011, com início
as 09h00min, na Câmara Municipal de Jundiaí, será realizada
Audiência Pública para Prestação de Contas da Secretaria
Municipal de Saúde, referente ao 1º trimestre de 2011, conforme
determina a Lei 8.689 de 27/07/93.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital,
que será afixado no local de costume e publicado pela Imprensa
Oficial do Município de Jundiaí.
Conselho Municipal de Saúde, aos 08 de julho de 2011.

DRA. TÂNIA REGINA GASPARINI BOTELHO PUPO
Secretária Municipal de Saúde e Presidente do COMUS
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PORTARIA FMJ- 072/2011, de 11/7/2011

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando: 1) O disposto na Lei Municipal nº 7.011/2008;
2) o que consta do Processo FMJ- 195/2011;

RESOLVE

Artigo 1º - AUTORIZAR a promoção funcional da Enfª ANA
CLAUDIA GIESBRECHT PUGGINA ROSA, R.G. nº 17.500.314-
2-SSP/SP, para o cargo de PROFESSORA ADJUNTA, Grupo/
Grau X/B, do quadro docente do Departamento de
ENFERMAGEM desta Faculdade, a partir de 1O de julho de 2011.
Artigo 2º - Esta portaria terá efeito retroativo a 1o/7/2011,
revogadas as disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos onze dias
do mês de julho de dois mil e onze (11/7/2011).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos onze dias do mês de
julho de dois mil e onze (11/7/2011).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 073/2011, de 11/7/2011

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando: 1) O disposto na Lei Municipal nº 7.011/2008;
2) o que consta do Processo FMJ- 136/11;

RESOLVE

Artigo 1º - AUTORIZAR a promoção funcional do Dr. MARCO
AURÉLIO JANAUDIS, R.G. nº 22.948.808-0-SSP/SP, para o
cargo de PROFESSOR ADJUNTO, Grupo/Grau X/A, do quadro
docente do Departamento de SAÚDE COLETIVA desta
Faculdade, a partir de 1O de junho de 2011.
Artigo 2º - Esta portaria terá efeito retroativo a 1o/6/2011,
revogadas as disposições em contrário.
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Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos onze dias
do mês de julho de dois mil e onze (11/7/2011).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos onze dias do mês de
julho de dois mil e onze (11/7/2011).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

EDITAL FMJ- 033/2011, de 22/6/2011– PRORROGAÇÃO DE
INSCRIÇÕES

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições,

01. FAZ SABER que ficam PRORROGADAS AS INSCRIÇÕES,
até o dia 25 de julho de 2011, 17 horas, ao processo seletivo
público de provas e títulos para contratação temporária de 01
(um) Docente, para atuar nas Disciplinas de ASSISTÊNCIA DE
ENFERMAGEM EM SAÚDE DA MULHER E ESTÁGIO EM SAÚDE
DA MULHER - HOSPITALAR, do Departamento de ENFERMAGEM
da Faculdade de Medicina de Jundiaí.

02. FAZ SABER, ainda, que serão estabelecidos novos dias e
horários das provas do referido processo seletivo os quais
serão divulgados através de edital e comunicados aos
candidatos inscritos.

03. Ficam mantidas as demais condições estabelecidas pelo
Edital FMJ- 033/2011, de 22/6/2011.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos onze dias
do mês de julho de dois mil e onze (11/7/2011).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

ATO NORMATIVO Nº 44, de 27 de JUNHO de 2011.

ADEMIR PEDRO VICTOR, Superintendente da FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO, as disposições da Lei n.º 5349, de 17 de
dezembro de 1999,

CONSIDERANDO, o disposto no Artigo 10, do Decreto n.º17.701,
de 11 de fevereiro de 2.000; que prevê a constituição de
Comissão Setorial de Avaliação - CSA, para análise de seus
processos e documentos.

RESOLVE:

DESIGNAR os funcionários THIAGO PARRA GASTALDO,
RICARDO JOSÉ ALVES e NELSON ROBERTO GIOLO, para
integrarem a COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO - CSA,
visando a análise e destinação dos documentos e processos
da Fundação.

Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o ato
normativo nº 24, de 30 de março de 2001.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
ADEMIR PEDRO VICTOR
Superintendente
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ATO NORMATIVO Nº 51, DE 11 DE JULHO DE 2011.

ADEMIR PEDRO VICTOR, Superintendente da FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que
consta nos autos do Processo Administrativo nº 60-9/2011;

Considerando o disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº 7.615,
de 16/12/2010, Lei Federal nº 4.320/64 e Decreto Municipal nº
22.846, de 20/01/2011;

Considerando a necessidade de remanejamento de dotação
orçamentária para cobertura de despesas da Fundação, com
o Programa de Suplementação Alimentar.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento da Fundação Municipal
de Ação Social – FUMAS, um crédito adicional suplementar no
valor de R$ 62.334,00 (Sessenta e dois mil, trezentos e
trinta e quatro reais) na seguinte dotação orçamentária:

054.01.008.244.0115.8543 – Manut. Ativ. Supl. Alimentar
                       3.3.90.30.00 – Material Consumo
                                         0 – Própria
R$ 62.334,00

TOTAL R$ 62.334,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o art. 1º,
far-se-á com a anulação parcial da seguinte dotação
do orçamento corrente:

054.01.008.244.0115.8543 – Manut. Ativ. Supl. Alimentar
                      4.4.90.52.00 – Equipamentos e Mat. Permanente
                                        0 – Própria
R$ 62.334,00

TOTAL R$ 62.334,00

Artigo 3º - Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
ADEMIR PEDRO VICTOR
Superintendente

ATO NORMATIVO Nº 52, de 11 de JULHO de 2011.

ADEMIR PEDRO VICTOR, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS,
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e em face do que consta do Processo
FUMAS nº 1075-6/2011,

DESIGNA os Srs. CLAUDIO DIANIN, CLAUDIA GARBATTI
ANTONIO e EDUARDO MARIANO DE TOLEDO, para sob
a presidência do primeiro, constituírem a COMISSÃO
ESPECIAL encarregada de preparação e elaboração de
processo seletivo, visando a contratação temporária de
Agente Operacional de Saúde, para desempenhar suas
funções junto ao Serviço Funerário Municipal.

Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS
ADEMIR PEDRO VICTOR
Superintendente
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                                 DECRETO  Nº 003/11
                              De  08 de julho de 2011

O Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit, Diretor em exercício da
Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, usando de
suas atribuições legais e, de conformidade com a Lei 4.320/64
e  art.4º, § 2º e 5º,  da Lei Municipal  7615 de 16 de dezembro
de 2010,
                                CONSIDERANDO a notificação da Auditoria
do Ministério da Previdência Social, direcionada a Prefeitura do
Município de Jundiaí, visando o empenhamento das
contribuições previdenciárias;
                                CONSIDERANDO que a Escola Superior de
Educação Física de Jundiaí é ente da administração indireta do
Município de Jundiaí;
                                CONSIDERANDO a necessidade de
Remanejamento de Dotações para cobertura e atendimento
das Despesas com Contribuição Patronal do exercício para o
RPPS – Pessoal Civil Ativo da Escola Superior de Educação
Física de Jundiaí;
                               CONSIDERANDO que tais despesas se
mostram imprescindíveis de realização para garantir o
desenvolvimento das atividades administrativas,docentes e
discentes,

DECRETA:

ART. 1º – Fica aberto na ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO
FÍSICA DE JUNDIAÍ, Autarquia Municipal, um Crédito Suplementar
no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais)
destinado a suplementar a seguinte dotação do orçamento
vigente:

12.364.0111.8521 – Manutenção do Departamento
Administrativo -
3.1.91.00.00 – Contribuição Patronal do exercício para o RPPS
3.1.91.13.00 – Contribuição Patronal do exercício para o RPPS
 ............................................................................ R$   85.000,00
Fonte de recurso  : 04 – Recurso Próprio da Administração
Indireta

12.364.0111.8522 – Manutenção do Departamento Docente
3.1.91.00.00 – Contribuição Patronal do exercício para o RPPS
3.1.91.13.00 – Contribuição Patronal do exercício para o RPPS
............................................................................. R$ 185.000,00
Fonte de recurso:04 – Recurso Próprio da Administração Indireta

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO...........................R$ 270.000,00

ART. 2º -   A cobertura para o crédito de que trata o artigo 1º
será suportada pela  Anulação parcial das seguintes dotações
do orçamento vigente:

12.364.0045.8521 – Manutenção do Departamento
Administrativo
3.1.91.00.00 – Pessoal e Encargos Sociais - AD
3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais................... R$  85.000,00
Fonte de recurso:04 – Recurso Próprio da Administração Indireta

12.364.0045.8522 – Manutenção do Departamento Docente
3.1.91.00.00 – Pessoal e Encargos Sociais - AD
3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais................. R$  185.000,00
Fonte de recurso:04 – Recurso Próprio da Administração Indireta

TOTAL DA ANULAÇÃO.....................................R$    270.000,00

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 08 de julho de 2011.

                                     Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit
                                               Diretor em exercício

Publicado e Registrado na Escola Superior de Educação Física
de Jundiaí, aos oito dias dias do mês de julho de 2011.

                                            Augusta Cristina Félix
                                                       Secretária

DAE S/A - ÁGUA E ESGOTO
Pregão Presencial nº 016/2011
ERRATA

Na edição de nº 3.574 de 05 de julho de 2011 da Imprensa
Oficial do Município de Jundiaí

Onde lê-se:
 “ ...Aquisição de 18.000 toneladas de Concreto Betuminoso “

Leia-se:
“...Aquisição de 14.000 toneladas de Concreto Betuminoso”.

Jundiaí, 08 de Julho  de 2011.

Eliane Alves Rodrigues
Pregoeira

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Convite nº 008/2011

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: UNION TECNOLOGIA E PROCESSAMENTO DE
INFORMAÇÕES LTDA.
Contrato nº 044/2011, assinado em 20/06/2011, Processo DAE
nº 318/2011
Objeto: Aquisição de sistema de gerenciamento da frota de
veículos da DAE S.A.
Prazo: 12 meses
Valor: R$ 78.540,00
Classificação dos recursos: conta gerencial:  8.1.3.09 (Gerencia
de Apoio Administrativo)

Jundiaí, 11 de julho de 2011
Antonio Luiz Cavenaghi Argentin
Diretor Administrativo

EXTRATO DE CONTRATO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA

ATERRO SANITÁRIO

CONTRATO CIAS Nº 003/11     PROCESSO CIAS Nº 021/11
Objeto: Serviços de assistência médico-hospitalar e
ambulatorial. CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal
para Aterro Sanitário
CONTRATADA:  SOBAM CENTRO MÉDICO HOSPITALAR LTDA.
ASSINATURA:  01.07.2011 -    VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR   GLOBAL   ESTIMADO:     R$ 74.682,00
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei Federal 8666/93.

COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN
CNPJ Nº 67.237.644/0001-79
EXTRATO DE CONTRATO E ADITIVOS

Termo Aditivo I, que se faz ao Contrato nº 0016/2010.
Contratante: COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN.
Contratada: IPCOMM TECNOLOGIA LTDA. Processo nº 0061/
2010. Assinatura em 04/07/2011. Adita em 6,923% o valor
original do contrato perfazendo o valor global do contrato em
R$ 2.001.659,62. Objeto: Prestação de serviços de suporte
técnico em Tecnologia da Informação e Comunicação – Service

Desk, “on site” nas estações de trabalho (hardware, software
e periféricos) instaladas nos Órgãos Públicos clientes da CIJUN.
Modalidade: Pregão 008/2010. Validade: 24 meses.

Daniel Bocalão Junior
Diretor Presidente

COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN
EXTRATO DE CONTRATO
CNPJ Nº. 67.237.644/0001-79

Contrato nº 0021/154/2010 que se faz entre a Companhia de
Informática de Jundiaí – CIJUN e a empresa VITTADELL
CONSULTORIA E SERVIÇOS EM TI LTDA. Processo nº 098/
2010. Assinatura 01/04/2011. Valor Global R$ R$ 15.075,00).
Objeto aquisição de 05 (cinco) unidades de microcomputadores
a serem instalados na CIJUN. Pregão 14/2010. Validade: 30
dias..

PORTARIA Nº  023/2011,  12  DE JULHO DE 2011
NOMEANDO  a   Sra.   CRISTIANE         PREZOTTO
MORETTI, portadora   do       RG   27.392.612-3,   para
o   cargo de Assessor Municipal  II I, símbolo CC-7,   de
provimento em comissão,   revogadas as disposições em
contrário.

A Empresa RENATO MACHADO FLORES – ME, CNPJ
07.032.652/0001-57 e IE 407.422.359.111, torna-se público que
foi EXTRAVIADO o Talão de Nota Fiscal de Serviços Modelo A
de nº 000.001 à 000.250 em branco.

CONSTRUÇÕES METÁLICAS E ARTÍSTICAS BROOKLIN LTDA –
ME, torna público que recebeu da CETESB a Licença de Opera-
ção N° 36004835, válida até 27/06/2016, para FABRIC. DE
ESQUADRIAS METÁLICAS, SEM TRATAMENTO SUPERFICIAL
DE METAIS à AVENIDA MARGINAL DO RIO JUNDIAÍ, 1500, DIST.
INDUSTRIAL, VÁRZEA PAULISTA.

Extravio
Eu Luiz Edmar de Sousa 
R.Pro.Oscar Augusto Guelly Filho,401-Pq.Cd.Jd.II-Jundiaí/SP. 
CPF-87957256872, C.F.M:31888-4
Venho através desta publicação declarar que foi extraviado,os
seguintes talões de notas(simples nacional) 1999 :
Notas do nº 201 a 250
Assim sendo e para conhecimento geral, efetuou-se
comunicado á praça de Notas fiscais não utilizadas,no dia 06/
07/2011 pelo jornal imprensa a  fim de prevenir terceiros,quanto
á eventual uso indevido.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL
DA  ASSOCIAÇÃO PROJETO CIDADÃO DE FUTURO

                        Venho por meio desta convidar aos associados,
bem como a quem possa  interessar,  para participarem da
Assembléia Geral  da ASSOCIAÇÃO PROJETO CIDADÃO DE
FUTURO, inscrita no CNPJ sob nº 09.274.833/0001-15, a
realizar-se no dia 23 de julho  de 2011 às 19:30 hs, na Avenida
Rubbo nº 160 – Bairro Jundianópolis - Jundiaí SP, ocasião em
que será deliberado sobre a reforma do Estatuto Social, bem
como afim de proceder a eleição da nova Diretoria.

Sem mais, aguardo vossa presença.

Jundiaí, 07 de julho de 2011.

ATTÍLIO D’ANGIERI NETO
PRESIDENTE



12  DE  JULHO DE 2011 PÁGINA 43



PÁGINA 44 12 DE JULHO DE 2011



12  DE  JULHO DE 2011 PÁGINA 45



PÁGINA 46 12 DE JULHO DE 2011



12  DE  JULHO DE 2011 PÁGINA 47



PÁGINA 48 12 DE JULHO DE 2011

PRORROGAÇÃO  DO CONTRATO Nº 212

Processo nº 59.863;
Contrato nº 212, assinado em 06/07/10;
Objeto: Serviços de publicidade legal;
Contratante: Câmara Municipal de Jundiaí;
Contratada: Imprensa Oficial do Estado S/A - IMESP;
Valor total estimado: R$ 14.364,20 (quatorze mil trezentos e
sessenta e quatro reais e vinte centavos);
Modalidade: Dispensa, Art. 24, XVI, da Lei Federal nº 8.666/93.
Vigência: prorrogação por 12 meses de 06/07/11 a 06/07/12,
nos termos da proposta da Contratada para até 60 meses.

113ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 15.ª LEGISLATURA, EM 12
DE JULHO DE 2011

(Ordem do Dia)

1. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 1.427/2011 -
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO-CEFO -
Aprova as contas da Prefeitura Municipal do exercício de 2007.
(quorum de rejeição: maioria de 2/3)

2. VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI Nº. 10.440/2009 -
ANA TONELLI - Denomina “Rua VITO ZAMBOLI” a Rua 33 do
loteamento Parque Residencial Jundiaí II. (CJ 1.287; CJR 1.438;
quorum de rejeição: maioria absoluta; incluído por força do RI,
art. 207, § 3º.; vencimento: 15/07/2011)

3. VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI Nº. 10.441/2009 -
ANA TONELLI - Denomina “Rua VITO ANTONIO ZAMBOLI” a
Rua 31 do loteamento Parque Residencial Jundiaí II. (CJ 1.288;
CJR 1.437; quorum de rejeição: maioria absoluta; incluído por
força do RI, art. 207, § 3º.; vencimento: 15/07/2011)

4. VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI Nº. 10.826/2011 -
GUSTAVO MARTINELLI - Denomina “Área de Lazer MARGARIDA
SOARES HERNANDES” o sistema de lazer situado no final da
Rua Sebastião Lucas da Silva (Jardim Martins). (CJ 1.289; CJR
1.439; quorum de rejeição: maioria absoluta; incluído por força
do RI, art. 207, § 3º.; vencimento: 15/07/2011)

5. VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI Nº. 10.875/2011 -
ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Institui campanha escolar de
valorização das reuniões de pais e mestres. (CJ 1.286; CJR
1.436; quorum de rejeição: maioria absoluta; incluído por força
do RI, art. 207, § 3º.; vencimento: 15/07/2011)

6. PROJETO DE LEI Nº. 10.241/2009 - PAULO SERGIO
MARTINS - Exige, em escolas e creches, funcionários treinados
em primeiros socorros. (CJ 99; CJR 164; CECET 168; quorum:
maioria simples)

7. PROJETO DE LEI Nº. 10.252/2009 - JOSÉ GALVÃO
BRAGA CAMPOS - Veda exigência de depósito prévio para
internação em hospital privado. (CJ 113; CJR 165; COSHBES
170; CDC 171; quorum: maioria simples)

8. PROJETO DE LEI Nº. 10.859/2011 - ENIVALDO RAMOS
DE FREITAS - Reserva nos programas habitacionais populares

cota de unidades para idosos. (CJ 1.155; CJR 1.303; quorum:
maioria simples)

9. PROJETO DE LEI Nº. 10.891/2011 - MARILENA PERDIZ
NEGRO - Institui o Código de Conduta do Usuário do Transporte
Coletivo de Jundiaí. (CJ 1.205; CJR 1.362; CTT 1.374; CDC 1.385;
quorum: maioria simples; incluído por força do Reqtº. Plen. 647;
vide pauta SO de 31/05/2011; 1 AD; e RI, art. 80, § 5º., “a”)

10. MOÇÃO Nº. 149/2011 - JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
- Apelo ao Governo Federal por implantação de cursos técnicos
profissionalizantes em Jundiaí. (quorum: maioria simples; incluída
por força do Reqtº. Plen. 651; vide pauta SO de 07/06/2011; e
do RI, art. 80, § 5º., “a”)
11. MOÇÃO Nº. 160/2011 - ANA TONELLI - Apoio ao
Ministério da Saúde pela iniciativa de criar equipamentos
itinerantes para atender pacientes onde é preciso realizar mais
exames. (quorum: maioria simples; incluída por força do RI, art.
152 “caput”)

12. MOÇÃO Nº. 161/2011 - JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
- Apelo ao Governo do Estado por providências para sanar a
falta de professores na rede estadual de ensino. (quorum:
maioria simples; incluída por força do RI, art. 152 “caput”)

Em 06 de julho de 2011.

JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA - “Julião”
Presidente
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